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PROJETO DE LEI Nº 0008/2025  
Em, 13 de janeiro de 2025 

 
DISPÕE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DAS 
ARMAS QUE DISPARAM BOLINHAS DE GEL, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
Art. 1º. Fica proibida, no Município de Cabo Frio, a comercialização, o uso, o 

transporte e a distribuição, ainda que gratuita, de produtos, réplicas ou simulacros de 
armas de fogo, denominadas como armas de gel ou "gel blasters". 

  
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se as armas de gel ou "gel 

blasters" como dispositivo que reproduz, parcialmente, a aparência de arma de fogo e 
que dispara, de forma automática, semiautomática ou manual, por meio de sistemas de 
pressão de mola, a gás ou elétricos, projéteis maleáveis, de 7 (sete) a 8 (oito) 
milímetros, compostos por polímeros superabsorventes de cadeias hidrofílicas capazes 
de absorver e reter múltiplas vezes o próprio peso em água. 

  
Art. 2º. Aos infratores desta Lei, aplicar-se-ão as seguintes sanções, sem prejuízo 

das penalidades de natureza cível e penal: 
I – Advertência por escrito; 
II – Multa; 
III – Suspensão das atividades do estabelecimento por até 30 dias; 
IV – Cassação da licença de funcionamento. 
  
§ 1º. O valor da multa e diretrizes de fiscalização para o fiel cumprimento desta 

Lei serão regulados pelo Poder Executivo. 
 
 Art. 3º O não cumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes 

penalidades aferidas pela autoridade administrativa no âmbito de sua atribuição: 
I - no caso de usuário: 
a) multa no valor de R$1.000,00 (um mil reais) na primeira autuação, dobrados no 

caso de reincidência. 
II - no caso de fabricante, depositário e vendedor pessoa física: 
a) multa no valor de R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) na primeira 

autuação, dobrados no caso de reincidência. 
III- no caso de fabricante, depositário e vendedor pessoa jurídica: 
a) multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) na primeira autuação, dobrados 

no caso de reincidência; 
b) na reincidência poderá haver o cancelamento do alvará de funcionamento do 

estabelecimento. 
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§1º O auto de infração será publicado no Diário Oficial do Município. 

§2º O auto de infração será protestado, caso o infrator, no prazo estabelecido pelo 

Poder Executivo, não efetue o pagamento da infração ou não prove que o efetuou. 

§3º Quem fornece, ainda que gratuitamente, incorrerá nas penalidades elencadas 

nos incisos I, II e III, do presente artigo. 

§4º A pena deve ser estendida àqueles que, de qualquer modo, participarem ou 

concorrerem para a sua prática, de acordo com a natureza da infração e de suas 

consequências. 

§5º Os pais ou responsáveis legais responderão como coautores da prática do 

ilícito praticado por seus filhos ou representantes legais. 

§6º Os valores das multas mencionados nos incisos I, II e III, serão corrigidos pela 

variação anual do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado 

pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 

 

Art. 4º Com os recursos arrecadados através das multas aplicadas o Poder 

Executivo constituirá fundo para promoção de campanhas educativas nos meios de 

comunicação social, esclarecendo sobre o risco do uso do material mencionado no caput 

do art. 1º. 

 

Art. 5º O Poder Executivo disponibilizará meios eficazes para o recebimento das 

denúncias e respectiva averiguação, bem como para a fiscalização do cumprimento 

desta Lei, mediante ações fiscalizadoras administrativas. 

 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Sala das Sessões, em 13 de janeiro de 2025. 
 

JOHNNY LUIZ CASTRO DA COSTA 
VEREADOR(A) 

 
JUSTIFICATIVA 
 

O objetivo desta lei é proibir a comercialização e distribuição de armas que 
disparem bolinhas de gel, as chamadas "gel blasters".  

 Todavia, a presente propositura não se enquadraria nas diretrizes da mencionada 
Lei, haja vista que sua apresentação não se assemelha às armas fogo, razão pela qual 
optou-se por apresentar o projeto de forma apartada. 

Em 2021, o Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – 
INMETRO emitiu a Portaria n. 302 alegando que os produtos não são considerados 
brinquedos, impedindo assim a inspeção pelo Órgão. 
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